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RESUMO
A Política Nacional sobre Mudanças do Clima (PNMC) estabelece a necessidade de monitora-
mento, relato e verificação de emissões de gases de efeito estufa (GEE) no setor industrial brasi-
leiro. O objetivo deste estudo foi analisar o panorama da contabilização de inventários de emis-
sões de GEE de indústrias de transformação, quanto à participação voluntária das empresas no 
cumprimento da meta estabelecida pela PNMC. Foram utilizados os registros de inventários 
no programa GHG Protocol Brasil e no programa internacional Carbon Disclosure Project (CDP) 
entre 2008 e 2014. Os resultados mostraram que as indústrias de transformação representam 
25,1% das empresas que participaram do GHG Protocol e 22,3% do CDP, em 2014. O registro de 
inventários de indústrias de transformação no Brasil cresce em média 15% ao ano e a extrapo-
lação dessa informação revela que a meta de emissões de GEE reportadas no registro público 
brasileiro poderá ser alcançada em 2020.
Palavras-chave: Indústrias de transformação. Inventários de emissões. Política Nacional sobre 
Mudanças do Clima. Plano Indústria. Registro público de emissões.





Brazil’s National Policy on Climate Change (NPCC) defines the need to  monitor, report and ve-
rify greenhouse gas (GHG) emissions in the Brazilian industrial sector. The aim of this study is 
to provide an overview of GHG emission accounting of processing industries, regarding the vo-
luntary participation of the companies to meet the goals established by the NPCC. The authors 
used the inventories from the GHG Protocol Brazil and from the Carbon Disclosure Project (CDP), 
dated between 2008 and 2014. Results show that processing industries represent 25,1% of the 
companies that participated of the GHG Protocol and 22,3% of the CDP, in 2014. The register of 
processing industry inventories increases 15% per year and the extrapolation of this information 
shows that the goal of reporting GHG emissions in the Brazilian public record can be reached by 
2020.
Keywords: Manufacturing industries. Emission inventories. National Policy on Climate Change.. 
Public record of emissions.
1 INTRODUÇÃO
Desde a segunda metade do século XX as mudanças do sistema climático do planeta são motivo 
de preocupação para a comunidade científica e governos. Na esfera internacional essa inquieta-
ção passou a ganhar relevância a partir da Primeira Conferência Mundial do Clima, promovida 
pela Organização Meteorológica Mundial (WMO) em 1979 (MARCOVITCH, 2006).
Em 1987, no décimo congresso da WMO, reconheceu-se a necessidade da criação de um meca-
nismo internacional para obter mais informações sobre a influência dos gases de efeito estufa 
(GEE), provenientes de atividades antropogênicas, nas mudanças do clima. Por recomendação 
da WMO, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP) criou um mecanismo 
próprio para avaliar a magnitude e os impactos em potencial dessas mudanças sobre a saúde 
humana, a qualidade ambiental e a economia (MARCOVITCH, 2006). Assim, em 1988, foi ins-
tituído o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), que se tornou o princi-
pal referencial científico para o estudo das causas e consequências das mudanças do clima no 
planeta. Desde então, o IPCC apoia ações internacionais voltadas à mitigação das mudanças 
climáticas, mediante a produção periódica de relatórios elaborados a partir de estudos técnico-
científicos e de informações socioeconômicas relevantes (UNFCCC, 2011).
Em 1990, foi publicado o Primeiro Relatório de Avaliação do IPCC, que atribuiu a perturbação 
do equilíbrio natural do ciclo de carbono às emissões por atividades antropogênicas. O relatório 
trouxe ainda uma preocupante previsão de aumento da temperatura média global entre 1,5ºC e 
4,5ºC, para o período de 2025 a 2050, caso não sejam tomadas medidas concretas para mitigar 
a emissão global de GEE (IPCC, 1990). Esse relatório foi o preâmbulo de maiores esforços inter-
nacionais que viriam nos anos seguintes na tentativa de promover a adaptação e a mitigação 
diante das mudanças climáticas. Além disso, outros problemas ambientais, como a escassez de 
água, a poluição ambiental e o esgotamento de recursos naturais, contribuíram para estabele-
cer importantes questionamentos sobre o modelo de desenvolvimento econômico atualmente 
adotado (IPCC, 2014). 
Em 1992 foi realizada a Segunda Conferência sobre Meio Ambiente da Organização das Nações 
Unidas (ECO-92). Esse evento congregou delegações de 172 nações, na cidade do Rio de Janeiro, 
para debater sobre a necessidade de criação de um acordo internacional para tratar da preser-
vação ambiental, do equilíbrio ecológico e do desenvolvimento humano (MARCOVITCH, 2006). 
Entre os principais resultados desse encontro, destacam-se: a criação da Convenção-Quadro das 
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Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, a Agenda 21, a Convenção sobre Diversidade Biológica e a Convenção para o 
Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca (IPEA, 2010). 
A UNFCCC foi instituída em 1994 e tornou-se o principal instrumento internacional para con-
trolar e estabilizar a concentração de GEE na atmosfera em um nível seguro para o sistema cli-
mático global e viabilizar o cumprimento das metas da convenção ECO-92 (UNFCC, 1992). Após 
a criação da UNFCCC, a postura da comunidade internacional diante das mudanças climáticas 
passou a ser mais ativa graças à criação da Conferência das Partes (COP), principal instância que 
reúne, anualmente, desde 1995, representantes de governo dos países-membros da UNFCCC. 
As reuniões da COP têm por objetivo elaborar disposições institucionais e administrativas orien-
tadas ao cumprimento dos objetivos estratégicos traçados pela UNFCCC na ECO-92 (UNFCCC, 
2011).
Com a criação do Protocolo de Quioto, em 1997, os países desenvolvidos, signatários desse 
acordo, assumiram o compromisso de reduzir 5,2% de suas emissões nacionais de GEE, em 
relação ao ano-base de 1990, entre os anos de 2008 e 2012 (ONU, 1998; GALVÃO et al., 2011). 
Para atingir essa meta, os países signatários foram estimulados a elaborar políticas e medi-
das para incrementar a eficiência energética, promover a agricultura sustentável, desenvolver 
tecnologias para o sequestro de carbono, utilizar energias renováveis em substituição a fontes 
de origem fóssil e criar incentivos fiscais para os setores que comprovadamente reduzem suas 
emissões de GEE, entre outras ações. Porém, o acordo de Quioto não previa metas de redução 
de emissão de GEE para os países de economia emergente, como é o caso do Brasil (ONU, 1998; 
IPEA, 2010). 
Contudo, a partir do início do século XXI, países como o Brasil, a China e a Índia passaram a con-
tribuir significativamente para o agravamento das mudanças do clima, com níveis de emissões 
semelhantes ou mesmo superiores àqueles reportados por países desenvolvidos (LIM, 2011). 
Diante desse novo panorama, em 2009, na 15a. Conferência das Partes (COP-15), foi aprovado 
o acordo de Copenhague, que estabeleceu o compromisso de redução de emissões de GEE para 
os principais países emergentes, incluindo o Brasil (LIM, 2011; UNFCCC, 2011). Todavia, o docu-
mento final da COP-15 instituiu metas apenas voluntárias para os países emergentes, as quais se 
mostraram insuficientes para evitar os piores cenários de aumento da temperatura global dos 
relatórios do IPCC, ante a nova condição econômica e de produção industrial nesses países (LAU 
et al., 2012). Esse aspecto reforça a necessidade de reavaliar os compromissos assumidos por 
cada nação signatária do acordo do clima (IPEA, 2010; GHEZLOUN et al., 2013).
Diante do compromisso assumido na COP-15, o governo brasileiro instituiu em 2009 a Políti-
ca Nacional sobre Mudanças do Clima (PNMC), que estabelece diretrizes para a redução de 
emissões de GEE no País - 36,1% a 38,9% até 2020, com base nas projeções de crescimento 
econômico do País (BRASIL, 2009). Esse foi um importante marco na regulamentação das ques-
tões relativas ao enfrentamento das mudanças do clima em âmbito nacional (BICHARA e LIMA, 
2012). Entre os planos setoriais previstos na PNMC para mitigação e adaptação das mudanças 
climáticas está o setor industrial, com a proposta de reduzir 5% das emissões totais de GEE 
provenientes das atividades industriais, por meio de ações para promover a economia de baixo 
carbono e implantar um sistema nacional de monitoramento, relato e verificação de GEE (MRV), 
como estratégia de gestão das emissões corporativas (BRASIL, 2008; FERREIRA e LIMA, 2011; 
GALVÃO et al., 2011; BRASIL, 2013). 
A gestão de emissões de GEE em indústrias resulta, muitas vezes, em benefícios para as empre-
sas, como minimização e gerenciamento de risco, economia de custos e estímulo à inovação, 
preparação e antecipação para regulamentações futuras, demonstração de liderança, identifi-
cação de oportunidades para participar de programas voluntários de redução de GEE e abertura 
de oportunidade para se inserir em mercados mais exigentes (GVCES e WRI, 2010; GALVÃO et 




al., 2011; ABREU et al., 2014). Contudo, também apresenta desafios, sobretudo quanto à con-
fiabilidade dos critérios para avaliar projetos sustentáveis e para articular os níveis estratégico, 
tático e operacional na formulação e tomada de decisão no momento da escolha das ações 
mais apropriadas (MERAD et al., 2013; MISTAGE-HENRÍQUEZ, 2015). Assim, iniciativas que pro-
movam o monitoramento de emissões corporativas, sobretudo a divulgação dos inventários, 
cumprem um importante papel na viabilização da gestão eficiente de GEE (FERREIRA e LIMA, 
2011; BRASIL, 2013).
Diante da importância da gestão de emissões de GEE no setor industrial, surgiu o seguinte ques-
tionamento: as indústrias brasileiras estão, efetivamente, monitorando suas emissões e divul-
gando os resultados de seus inventários, conforme orientam regulações nacionais para adapta-
ção e mitigação de GEE diante das mudanças climáticas? Nesse sentido, o objetivo deste estudo 
foi analisar o panorama da contabilização dos inventários de GEE de indústrias brasileiras do 
setor de transformação no programa nacional de registro público GHG Protocol e no programa 
internacional Carbon Disclosure Project (CDP), sob a ótica das diretrizes estabelecidas na Políti-
ca Nacional sobre Mudanças do Clima (BRASIL, 2009).
2 AÇÕES PARA MITIGAÇÃO DAS EMISSÕES DE GEE NO SETOR INDUSTRIAL
Um dos instrumentos previstos na Política Nacional sobre Mudanças do Clima (PNMC) é o Plano 
Nacional sobre Mudanças do Clima, cujo objetivo é orientar ações e medidas para promover a 
mitigação de emissão de GEE e a adaptação às mudanças climáticas e fomentar práticas mais 
eficientes nos diversos setores da economia brasileira, apoiadas em bases sustentáveis de de-
senvolvimento (BRASIL, 2008). A PNMC estabelece ainda os planos setoriais de mitigação e 
adaptação para os setores econômicos que geram elevadas quantidades de GEE em suas ati-
vidades (PBMC, 2013). A finalidade dos planos setoriais é definir metas e eixos de ação para a 
redução de emissões de GEE em cada setor e identificar mecanismos para a verificação do seu 
cumprimento, para que o País alcance a meta nacional de redução voluntária de GEE assumida 
na COP-15 (BRASIL, 2008; BRASIL, 2009; GALVÃO et al., 2011).
Os primeiros planos setoriais publicados pelo governo federal foram lançados em 2010 e in-
cluíam a agropecuária, a energia e a mudança do uso da terra e florestas. Mais tarde, em 2011, 
foram criados os planos setoriais para as indústrias (de transformação e bens de consumo du-
ráveis, químicas, de base, de papel e celulose, de mineração), a construção civil, os serviços de 
saúde, o transporte público urbano e os sistemas modais (transporte interestadual de cargas e 
passageiros) (BRASIL, 2013; MISTAGE-HENRÍQUEZ, 2015). A elaboração desses planos contou 
com a participação de representantes dos setores produtivos, sociedade civil e entidades convi-
dadas por órgãos institucionais responsáveis por sua produção (BRASIL, 2013).
O plano do setor industrial foi designado para consolidar uma economia de baixa emissão de 
carbono nas atividades industriais, denominado Plano Indústria, e sua criação foi um marco 
regulatório na gestão das mudanças climáticas no setor industrial no País (BRASIL, 2013; MISTA-
GE-HENRÍQUEZ, 2015). Os objetivos desse plano setorial são: 
a. Reduzir em 5% as emissões totais de GEE decorrentes das atividades do setor indus-
trial, até o ano de 2020;
b. Promover as bases para a gestão eficiente de GEE no setor industrial, por meio da 
implantação gradual de um sistema de medição, relato e verificação de emissões, deno-
minado MRV. 
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Para atingir esses objetivos, o Plano Indústria define cinco eixos de ação, que são: a gestão de 
carbono; a reciclagem e o coprocessamento; a eficiência energética e a cogeração; as ações 
voluntárias de mitigação e as tecnologias sustentáveis (BRASIL, 2013; MISTAGE-HENRÍQUEZ, 
2015). A Tabela 1 apresenta um resumo das principais medidas tecnológicas relatadas por diver-
sos autores para mitigar as causas antropogênicas das mudanças climáticas no setor industrial.
Tabela 1 – Alternativas tecnológicas para a gestão das mudanças climáticas em indústrias.
Fonte: HENRIQUES, 2010; BORBA et al., 2012; CDP, 2014a; IPCC, 2014.
A escolha das ações mais indicadas depende, em grande parte, da utilização de critérios apro-
priados para avaliar as alternativas disponíveis (MISTAGE-HENRÍQUEZ, 2015). O IPCC (2013) pro-
põe que sejam consideradas as três dimensões da sustentabilidade, isto é, ambiental, econômi-
ca e social (incluindo a saúde humana). Porém, é possível incluir ainda uma dimensão técnica, 
que considere a factibilidade das propostas (IBÁÑEZ-FORÉS et al., 2014). Além do benefício da 
mitigação de GEE, a implementação de novas tecnologias que visam o melhoramento dos indi-
cadores de sustentabilidade se traduz, muitas vezes, na diminuição de custos para a indústria 
pela redução no consumo de insumos e a otimização da eficiência dos processos produtivos e 
da qualidade dos produtos (GVCES e WRI, 2010; GALVÃO et al., 2011).
Diversas organizações nacionais e internacionais que atuam no enfrentamento das mudanças 
climáticas apontam para a necessidade de combinar o desenvolvimento econômico e a miti-
gação de emissões de GEE no setor industrial, por meio da implementação de inovações tec-
nológicas e de práticas mais eficientes de produção, entre outras orientações (UNIDO, 2011; 
PBMC, 2013; IPCC, 2014). É necessário, entretanto, que essas medidas estejam articuladas com 
os sistemas que permitem quantificar e gerenciar as emissões corporativas de maneira trans-
parente, comparável e confiável (BRASIL, 2013). A Tabela 2 mostra as principais medidas para o 
gerenciamento de emissões de GEE em indústrias.




Tabela 2. Alternativas para a gestão de GEE em indústrias de transformação.
Fonte: Adaptado de MARCONDES e BACARJI, 2010.
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É importante destacar que assumir uma postura passiva diante da mitigação das mudanças cli-
máticas para cumprir apenas a meta de 5% de redução de GEE, prevista inicialmente no Plano 
Indústria, não é a estratégia mais indicada para as empresas brasileiras. Isso porque a implan-
tação de uma política corporativa com estratégias inovadoras de redução de GEE implica, em 
muitos casos, em vantagens competitivas para a empresa, pelo aumento da eficiência e produ-
tividade, além de ser um poderoso instrumento para promover o desenvolvimento sustentável 
(GVCES e WRI, 2010; GALVÃO et al., 2011; MISTAGE-HENRÍQUEZ, 2015). De acordo com o pro-
grama Carbon Disclosure Project (plataforma internacional de gestão de GEE), as alternativas 
com maior rentabilidade e potencial para redução de GEE no Brasil são aquelas relacionadas 
à redução de emissões no próprio processo produtivo e no aumento da eficiência energética 
(CDP, 2014a; CDP, 2014b).
3 CONTABILIZAÇÃO DE EMISSÕES CORPORATIVAS DE GEE
Identificar projetos economicamente viáveis para redução de GEE representa um desafio para 
as empresas, pela grande dificuldade em estabelecer critérios confiáveis de quantificação das 
emissões. Por esse motivo, em 2001 foi criado o programa GHG Protocol, uma iniciativa interna-
cional para facilitar a contabilização e a publicação de emissões corporativas de GEE, por meio 
da elaboração de inventários que contemplam as emissões diretas e indiretas da empresa, e 
em 2008 foi lançada a versão brasileira do programa (GVCES e WRI, 2010). A plataforma GHG 
Protocol também desenvolve e disponibiliza ferramentas computacionais que auxiliam no pro-
cesso de contabilização de emissões corporativas de GEE, como instrumento de apoio para a 
gestão de emissões na própria empresa (WBCSD e WRI, 2000). A Tabela 3 resume as principais 
informações sobre o programa brasileiro GHG Protocol.
Tabela 3. Classificação de emissões de GEE segundo a metodologia GHG Protocol.
Fonte: Adaptado de GVCES e WRI, 2010.
As empresas que realizam inventários de emissões nos moldes do GHG Protocol brasileiro são 
qualificadas em três categorias (ouro, prata ou bronze) de acordo com a abrangência e o con-
trole no monitoramento das emissões de GEE reportadas no inventário (escopo 1, 2 e 3). O 
resultado do inventário é publicado na plataforma on-line de registro público (www.registropu-
blicodeemissoes.com.br).




No cenário internacional, o programa Carbon Disclosure Project é a principal plataforma para a 
gestão de emissões de GEE do setor corporativo (indústrias, bens de consumo, energia, institui-
ções financeiras e outras atividades). Atualmente, do total de empresas brasileiras que utilizam 
essa plataforma para reportar seus inventários de GEE, cerca de 23% são indústrias de transfor-
mação (CDP, 2014b).
4 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO
Para avaliar se as indústrias nacionais de transformação estão, efetivamente, monitorando suas 
emissões de GEE e divulgando o resultado de seus inventários, como orienta a PNMC, foi con-
tabilizado o número de inventários publicados por esse segmento no programa brasileiro GHG 
Protocol e a quantidade de emissões reportadas nos inventários em cada escopo (em termos 
de MtCO2eq), no período de 2008 a 2014. As informações coletadas nessa etapa foram organi-
zadas em planilha eletrônica (software Excel®) por ano de registro e posteriormente represen-
tadas graficamente, com o intuito de verificar a evolução do impacto da Política Nacional de 
Mudanças do Clima na promoção e incentivo à elaboração e divulgação de inventários de GEE, 
bem como conhecer o perfil das indústrias integrantes da plataforma GHG Protocol.
Além disso, foi realizada uma projeção das emissões de GEE para o setor de indústrias de trans-
formação, com base na projeção do Segundo Inventário Nacional de Emissões de GEE1 e do De-
creto 7.390/2010 (BRASIL, 2010) até 2020. Essa análise comparativa permitiu avaliar o impacto 
da regulação nacional sobre mudanças do clima (BRASIL, 2009) na contabilização de GEE do 
setor industrial em 2020. Essas informações foram representadas graficamente, utilizando-se 
recursos do software Excel®. Também foi traçado um cenário de extrapolação linear dos dados 
das emissões registradas no GHG Protocol, considerando um ajuste de curva com coeficiente de 
determinação (R²) acima de 0,9.
Por fim, foi realizado o levantamento do total de inventários de GEE e o perfil das empresas 
brasileiras cadastradas na plataforma Carbon Disclosure Project no ano de 2014, para analisar a 
situação da contabilização dos registros de GEE de empresas brasileiras na principal plataforma 
internacional disponível para essa finalidade, e essas informações foram confrontadas com os 
dados obtidos no registro do GHG Protocol. As informações foram coletadas a partir do relatório 
publicado pela Carbon Disclosure Project em 2014 (CDP, 2014b). Também foram contabiliza-
das as indústrias brasileiras de transformação que se destacaram no relatório do CDP (2014b), 
quanto à transparência e desempenho na gestão de emissões de GEE. Ainda nessa etapa, foram 
identificadas as alternativas tecnológicas mais rentáveis para a gestão de emissões de GEE no 
setor industrial nacional, a partir da análise do relatório de 2014 da Carbon Disclosure Project 
elaborado com base nas respostas fornecidas pelas empresas que participaram do Programa 
Mudanças Climáticas edição brasileira (CDP, 2014a; CDP 2014b).
5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
De acordo com as informações levantadas, o registro de inventários de GEE pelo setor de in-
dústrias de transformação mostrou um aumento progressivo no programa GHG Protocol entre 
os anos de 2008 e 2014 (Figura 1). A categoria ouro é a mais completa e a mais difícil de ser 
alcançada, pois requer a comprovação da abrangência e do efetivo controle no monitoramento 
das emissões de GEE da empresa. Em 2014, cerca de 25,1% das empresas que divulgaram seus 
inventários no GHG Protocol eram indústrias de transformação de médio e grande porte, e des-
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sa parcela 44,7% tiveram seus inventários certificados na categoria ouro (inventário completo 
e verificação por terceira parte), seguido por 48,5% na categoria prata (apenas inventário com-
pleto) e 6,8% na categoria bronze (inventário parcial). Esse fato revela um aspecto positivo, pois 
93,2% dos inventários publicados em 2014 foram registrados nas duas mais altas categorias da 
plataforma GHG Protocol, o que aponta um comprometimento das empresas que participaram 
nesse programa na identificação e quantificação de suas emissões.
Figura 1. Inventários de GEE de indústrias nacionais de transformação que reportaram seus inventários 
de GEE na plataforma GHG Protocol. 
Fonte: O autor.
A Tabela 4 apresenta uma lista com os subsetores de atividade das indústrias de transformação 
cujos inventários foram publicados no ano de 2014 no GHG Protocol. Os resultados revelam que 
são vários os subsetores participantes do registro público de GEE, porém, dois deles (metalurgia 
e fabricação de produtos químicos) responderam por 69,7% do total de emissões contabilizadas 
por 24,4% do montante de inventários registrados no ano de 2014.
Tabela 4. Categorias de atividades das indústrias de transformação que divulgaram seus inventários de 
GEE no GHG Protocol brasileiro no ano de 2014.
Fonte: O autor.




A  evolução do total de emissões contabilizadas no GHG Protocol pelos inventários de indústrias 
de transformação em relação aos demais setores da economia (indústrias de extração, empre-
sas de eletricidade e gás, construção, atividades financeiras, comércio, comunicação, agricultu-
ra, pecuária, produção florestal, entre outros) pode ser visualizada na Figura 2. Em 2012 houve 
a saída de uma grande empresa nacional do ramo de petróleo e gás natural, classificada no GHG 
Protocol como setor de indústria de extração, o que provocou uma queda significativa no total 
de emissões de GEE contabilizadas como “outros setores”.
Figura 2. Quantidade de emissões totais reportadas por indústrias de transformação na plataforma GHG 
Protocol. 
Fonte: O autor.
A extrapolação das emissões de GEE divulgadas no GHG Protocol entre 2008 e 2014 apontou 
para uma projeção de aumento de 15% ao ano na quantidade de emissões futuras do setor de 
indústrias de transformação inventariadas e contabilizadas pelo sistema de registro público bra-
sileiro (Figura 3). Ao comparar essa informação com a estimativa de crescimento das emissões 
de GEE do setor industrial, conforme Decreto no 7.390/2010 (BRASIL, 2010), que regulamenta 
a Política Nacional sobre Mudanças do Clima, verificou-se uma tendência à ampla divulgação e 
relato de emissões de GEE desse setor até o ano de 2020, como mostra a Figura 3.
Figura 3. Estimativa de projeção de emissões até 2020 reportadas na plataforma GHG Protocol. 
Fonte: O autor.
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Em relação ao programa Carbon Disclosure Project, os dados levantados revelaram que 52 em-
presas brasileiras publicaram seus inventários de GEE nessa plataforma em 2014 e, desse total, 
18 se enquadraram na categoria de indústria de transformação (bens industriais e materiais 
básicos), correspondendo a 22,3% do total de empresas nacionais participantes (Tabela 5). Essa 
parcela representa cerca de 14% do total de registros contabilizados no mesmo período no 
programa GHG Protocol, o que indica que a plataforma brasileira é o mecanismo mais utilizado 
pelas empresas nacionais para divulgação e relato de suas emissões de GEE.
Tabela 5. Categorias de atividades das empresas brasileiras que divulgaram seus inventários de GEE no 
Carbon Disclosure Project  no ano de 2014.
Fonte: CDP (2014b).
Além disso, a análise do relatório da Carbon Disclosure Project (CDP, 2014b) apontou que em 
2014 apenas quatro indústrias brasileiras do setor de transformação obtiveram nota A (máxima) 
na categoria transparência das informações reportadas pela empresa e nenhuma empresa re-
cebeu nota A na categoria desempenho corporativo na gestão de GEE (foram atribuídas apenas 
notas B, C e E). De acordo com a classificação utilizada pela Carbon Disclosure Project, as notas 
representam: A – diminuição efetiva e significativa de emissões de GEE; B – nem todas as inicia-
tivas da empresa estão totalmente definidas; C – vários estágios de estratégias de integração de 
ações da empresa aos aspectos das mudanças climáticas; D – poucas evidências de mitigação e 
adaptação ante as mudanças do clima; E – pouca evidência de iniciativas de gestão de carbono 
pela empresa. Essas notas são atribuídas com base nas respostas que foram dadas pelas em-
presas brasileiras respondentes do questionário elaborado pela Carbon Disclosure Project em 
2014 (CDP, 2014a).
Não é possível, entretanto, comparar a atuação das empresas brasileiras quanto à contabiliza-
ção de suas emissões de GEE no programa GHG Protocol e Carbon Disclosure Project, pois os 
dois sistemas têm por princípio propósitos distintos. Isto é, enquanto o programa GHG Protocol 
busca diagnosticar a qualidade e a abrangência dos inventários de GEE, o programa Carbon Dis-
closure Project visa avaliar as estratégias estabelecidas pelas empresas para mitigação e adap-
tação de suas atividades perante as mudanças climáticas. Nesse sentido, as duas plataformas se 
complementam, pois o programa GHG Protocol pode fornecer subsídios para a criação de novas 
políticas públicas voltadas à redução de emissões nacionais de GEE e o cumprimento de metas 
brasileiras assumidas na COP-15, já o programa Carbon Disclosure Project apoia investidores na 
tomada de decisão sobre o risco associado à atividade econômica.
Nesse sentido, a plataforma Carbon Disclosure Project é um instrumento muito mais abrangen-
te, pois, além de contabilizar emissões, também avalia o gerenciamento de GEE no setor indus-
trial, já que considera aspectos de gestão, riscos e oportunidades das estratégias corporativas 
perante as mudanças climáticas. Esse fato é evidenciado pelo uso de uma nota dupla composta 




por um valor numérico para desempenho e uma letra que reflete o posicionamento e progresso 
da gestão ambiental da empresa.
A análise do relatório de 2014 da Carbon Disclosure Project (CDP, 2014b) revelou ainda que as 
alternativas tecnológicas mais atrativas são aquelas que implicam na redução de emissões de 
GEE e no aumento da eficiência energética nos processos de produção (Tabela 6). Essas infor-
mações são compatíveis com os relatos de Henriques (2010), Borba et al. (2012) e IPCC (2014). 
Entretanto, a atualização de tecnologias obsoletas por alternativas mais modernas e eficientes 
demanda recursos financeiros, muitas vezes de elevado custo, por isso a importância de meca-
nismos de crédito e incentivo financeiro pelo setor público (PNMC, 2009).
Tabela 6. Alternativas tecnológicas que se destacaram na redução de emissões de GEE em indústrias de 
transformação no Brasil.
Fonte: CDP (2014b).
É importante ressaltar ainda que a elaboração e a publicação do inventário de GEE pela empresa 
na plataforma de registro público é apenas o início do processo de mitigação e adaptação do 
setor empresarial diante das mudanças do clima, pois nessa fase são identificados os pontos 
críticos de emissões de GEE na cadeia produtiva, os quais precisam ser analisados, como a ex-
tração e a utilização de insumos, a geração e a destinação de resíduos (gases, líquidos e sólidos), 
a fonte de energia (elétrica, calor, etc.) e o tipo de transporte (matéria-prima e produtos), entre 
outros (BRASIL, 2008; BRASIL, 2009). A partir dessa etapa a empresa irá dispor de informações 
(completas ou parciais, dependendo da abrangência do inventário) que lhe auxiliam na tomada 
de decisão sobre qual a melhor intervenção tecnológica a ser adotada e quais as estratégias de 
gestão das emissões corporativas, com vistas à promoção de uma economia de baixo carbono. 
Além disso, o processo de monitoramento, verificação e ação por parte da empresa deve ser 
contínuo (BRASIL, 2009; ABREU et al., 2014).
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise da contabilização de inventários de GEE mostrou que as duas principais plataformas 
disponíveis para essa finalidade relataram a mesma proporção de registros para o setor de in-
dústrias de transformação em 2014 (25,1% no programa brasileiro GHG Protocol e 22,3% no 
programa internacional Carbon Disclosure Project, em relação ao total de empresas participan-
tes). Entretanto, quando as duas plataformas são comparadas do ponto de vista de sua finali-
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dade, verificou-se uma grande discrepância. O GHG Protocol estimula a elaboração de inventá-
rios completos e detalhados sobre emissões de GEE como mecanismo para auxiliar o ambiente 
corporativo na identificação de riscos e oportunidades associados à redução de emissões, já o 
Carbon Disclosure Project é muito mais abrangente, pois também avalia o desempenho das in-
dústrias na gestão de suas emissões de GEE e nas ações para mitigação e adaptação de suas ati-
vidades ante as mudanças climáticas, a partir do registro dos inventários. Como conclusão dessa 
análise, há a necessidade de atualização das funções da plataforma GHG Protocol de modo a 
incluir também mecanismos de avaliação de desempenho corporativo na gestão e redução de 
carbono no setor industrial, com a utilização de uma classificação que incorpore transparência e 
performance das estratégias, semelhante à metodologia adotada no Carbon Disclosure Project.
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NOTA
1 2º Inventário Brasileiro de Emissões Antrópicas por fontes e Remoções por Sumidouros de GEE 
não Controlados pelo Protocolo de Montreal.
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